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  Sobre Bem mais que ideias


  Elaini Cristina Gonzaga da Silva


  Em 2019, paralelamente ao lançamento no Brasil de Pensamento feminista negro, de 1990, Patricia Hill Collins publicava nos Estados Unidos Intersectionality as Critical Social Theory, cuja tradução para o português recebemos agora. Naquele momento, em conversa com Patricia sobre o livro, comentei que, em nossas discussões a respeito dos trabalhos das autoras feministas sobre conhecimento situado, nós as havíamos classificado como pessimistas e otimistas, no que concerne à possibilidade de superação de um cenário de produção de conhecimento que perpetua desigualdades sociais – e que ela tinha sido incluída entre as otimistas. Sorrindo, ela respondeu enfaticamente que de fato a classificação estava correta, ela se considerava uma otimista com relação à possibilidade de superação de um projeto de conhecimento que perpetua desigualdades.


  E sua obra deve ser lida nessa chave. Seu campo é a sociologia do conhecimento, mas a interseccionalidade não é uma ferramenta para meramente explicar ou manter a ordem social, e sim para criticá-la e fornecer o mapa do caminho para sua transformação, levando a sério o conhecimento produzido pelos grupos marginalizados. Neste livro, Patrícia Hill Collins desenvolve seu projeto em quatro partes sucessivas: na primeira, apresenta a interseccionalidade como pensamento crítico e avalia o que existe de crítico na teoria crítica; na segunda, aborda o conhecimento como poder e a resistência intelectual; na terceira, destaca a ação social como forma de conhecimento, pensando experiência, comunidade e a definição de liberdade; e, por fim, na quarta, resgata o caráter relacional necessariamente presente na discussão sobre interseccionalidade e a ligação desta com a justiça social.


  A definição de interseccionalidade em 2019 não é uma mera repetição da de 1990. A autora a desenvolveu num diálogo profundo com os movimentos sociais e a realidade histórica; e faz questão de frisar que o livro foi pensado para que qualquer pessoa possa lê-lo e compreendê-lo. Seu objetivo é influenciar o debate público – e não resta dúvida de que essas reflexões contribuirão positivamente para uma discussão mais qualificada.


  Sobre Bem mais que ideias


  Este livro é mais um passo da jornada intelectual de Patricia Hill Collins, marcada pela reflexão sobre condições de opressão de raça e gênero – como se pode ver em Pensamento feminista negro (Boitempo, 2019) –, as quais, aliadas à análise da situação de povos indígenas, grupos de refugiados e imigrantes, mulheres, adolescentes, minorias religiosas e étnicas e pessoas pobres, foram tratadas a fundo em Interseccionalidade (Boitempo, 2020), escrito em parceria com Sirma Bilge.


  Na presente obra, a autora defende que a interseccionalidade, após se firmar como campo de investigação, caminha para se tornar uma teoria social crítica capaz de abordar problemas sociais contemporâneos e as mudanças necessárias para solucioná-los. Contudo, isso só poderá acontecer se as pessoas que a utilizarem na prática a entenderem e, ao mesmo tempo, a cultivarem como teoria social crítica. Bem mais que ideias elabora conceitos e princípios orientadores do que será preciso para isso.


  Sobre a autora


  Patricia Hill Collins é professora emérita do departamento de sociologia da Universidade de Maryland. Foi a primeira mulher negra a presidir a Associação Americana de Sociologia. Ao lado de Angela Davis e bell hooks, é tida como uma das mais influentes pesquisadoras do feminismo negro nos Estados Unidos. Pela Boitempo, publicou também Interseccionalidade (2021) e Pensamento feminista negro: conhecimento, consciência e a política do empoderamento (2019).
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  INTRODUÇÃO


  A interseccionalidade passou a ter relevância e grande aceitação no século XX, durante um período de imensas mudanças sociais. Lutas anticoloniais nos continentes africano e asiático, assim como na América Latina; a emergência de um movimento global de mulheres; os movimentos pelos direitos civis em democracias multiculturais; o fim da Guerra Fria e a derrota do apartheid na África do Sul sinalizaram o fim de formas de dominação de longa data. Ainda assim, ficou evidente que as desigualdades sociais profundamente arraigadas, tal como os problemas sociais que elas geraram, não desapareceriam do dia para a noite. O que mudou foi ter surgido um novo modo de olhar para as desigualdades sociais e para possibilidades de mudança social. Enxergar os problemas sociais causados pelo colonialismo, pelo racismo, pelo sexismo e pelo nacionalismo como interconectados conferiu uma nova perspectiva às possibilidades de mudança social. Muitas pessoas passaram a ter esperança em algo melhor, imaginando novas possibilidades para sua própria vida e para a de outras pessoas.


  A interseccionalidade parte desse legado e o leva adiante. O que outrora eram noções difusas sobre a interconexão entre pessoas, problemas sociais e ideias agora são ideias centrais para a interseccionalidade como uma forma reconhecida de investigação e práxis críticas. No entanto, enquanto a interseccionalidade amadurecia, tanto ela quanto o mundo ao seu redor passaram por mudanças. A descolonização se transformou em neocolonialismo, o feminismo enfrenta uma misoginia profundamente arraigada, os direitos civis patinham nos bancos de areia de um racismo daltônico, o pensamento da Guerra Fria persiste com forma substituta em guerras não declaradas, e o apartheid racial se reformulou tanto dentro das fronteiras nacionais quanto através delas. A desigualdade social parece tão duradoura como sempre. Nessas novas condições sociais, novos problemas sociais complementam outros do passado, há muito tempo existentes. A mudança parece estar em toda parte, mas não da maneira que as primeiras pessoas a defender a interseccionalidade imaginavam que ela iria se desdobrar. Instituições democráticas que antes prometiam a realização de ideais de liberdade, justiça social, igualdade e direitos humanos estão cada vez mais esvaziadas por líderes que parecem mais comprometidos em se manter no poder que em servir ao povo. Esses grandes ideais podem parecer menos relevantes agora – noções peculiares que foram úteis durante os séculos passados, mas talvez menos atingíveis atualmente. Dado o escopo e a durabilidade da desigualdade social assim como dos problemas sociais que ela engendra, é difícil não se desiludir. Por um lado, como as pessoas se envolvem em ações sociais durante épocas de mudança como a nossa? Por outro, que ideias vão se mostrar mais úteis para o desenvolvimento de tais ações?


  Isso conduz ao motivo de eu ter escrito este livro específico, e de ter decidido terminá-lo agora. Vejo paralelos importantes entre os desafios enfrentados por intelectuais-ativistas que no início contribuíram para o surgimento da interseccionalidade e os atuais. Nesta obra, defendo que a interseccionalidade é muito mais ampla do que imagina a maioria das pessoas, inclusive muitas que a utilizam na prática. Ainda temos de entender todo o potencial da constelação de ideias abarcadas sob o guarda-chuva do termo interseccionalidade como ferramenta da mudança social. Como discurso, a interseccionalidade agrupa ideias oriundas de lugares, tempos e perspectivas distintas, possibilitando que pessoas compartilhem pontos de vista outrora proibidos, ilegais ou simplesmente ocultados. No entanto, como ideias por si só não promovem mudanças sociais, a interseccionalidade não é apenas um conjunto delas. Acima de tudo, por se referirem à ação social, as ideias da interseccionalidade têm consequências no mundo social.


  A interseccionalidade está a caminho de se tornar uma teoria social crítica capaz de abordar problemas sociais contemporâneos e mudanças sociais necessárias para solucioná-los. Contudo, só poderá fazê-lo se as pessoas que a utilizarem na prática a entenderem e, ao mesmo tempo, a cultivarem como teoria social crítica. Uma forma de investigação e práxis críticas, a interseccionalidade ainda não percebeu seu potencial como teoria social crítica nem democratizou de maneira adequada seus próprios processos de produção de conhecimento. Mas o alicerce está disponível. A interseccionalidade possui uma base de conhecimento; uma série de perguntas em curso; um grande número de pessoas engajadas em atividades interdisciplinares; e tradições de práticas que coletivamente tratam de suas possibilidades teóricas. A interseccionalidade está a postos para desenvolver um espaço teórico independente que possa guiar suas questões e preocupações atuais. Contudo, sem uma autorreflexão séria, ela facilmente poderia se tornar apenas mais uma teoria social que defende, de forma implícita o status quo. Se quem a pratica não adotar suas possibilidades teóricas críticas, a interseccionalidade pode se converter, como disse uma amiga, simplesmente em outra forma de “bobagem acadêmica” que reúne um arsenal de projetos cujo potencial progressista e radical perdeu a força. Ela poderia se tornar apenas mais uma ideia que surgiu e se foi.


  A teoria social crítica encontra-se em um ponto ideal entre a análise crítica e a ação social, com teorias que podem cultivar as conexões mais fortes entre ambas, provando ser bastante resiliente e útil. Desenvolver a interseccionalidade como teoria social crítica implica dois desafios. Por um lado, esse é o momento de investigar os parâmetros da interseccionalidade com um olhar voltado para a elucidação de suas possibilidades teóricas críticas. Por outro, o tempo pode estar acabando para o avanço da interseccionalidade como teoria social crítica na academia. Se a interseccionalidade não explicitar seu próprio projeto teórico crítico, outros o farão por ela.


  POR QUE TEORIA SOCIAL CRÍTICA? A INTERSECCIONALIDADE NA ENCRUZILHADA


  Neste livro, uso a interseccionalidade como lente para examinar como a análise crítica e a ação social podem se influenciar mutuamente. Quero saber como e por que a interseccionalidade pode se tornar uma teoria social crítica que mantém a análise crítica e a ação social em jogo. Na academia, a interseccionalidade está fazendo um trabalho substancial na pesquisa, no ensino e na administração, porém não há consenso sobre o que ela realmente é. Na literatura acadêmica, a interseccionalidade foi conceituada das mais diversas maneiras: paradigma, conceito, estrutura, dispositivo heurístico e teoria[1]. Na minha avaliação, essa heterogeneidade tem sido algo positivo até agora, pois convida à participação na construção da interseccionalidade de muitas perspectivas diferentes, sinalizando assim sua natureza dinâmica. O escopo de trabalho que agora existe sob o guarda-chuva do termo interseccionalidade fornece uma base promissora para especificar suas questões, preocupações e análises características.


  Ao mesmo tempo, a permanência da interseccionalidade na academia a deixou cara a cara com as práticas acadêmicas de controle de acesso no que concerne à teoria social. Quando se trata de teoria social, a interseccionalidade corre muito mais risco nos debates acadêmicos que a discussão sobre se o marxismo está mesmo morto ou por que o pós-estruturalismo não é crítico o bastante. A teoria social não se limita às ideias contidas em um argumento; ela se refere também às práticas de teorização que produzem tais ideias. O significado de uma teoria social específica não reside apenas em suas palavras, mas também em como suas ideias são criadas e usadas. Como campo de estudo em desenvolvimento, a interseccionalidade precisa avaliar os critérios e práticas que influenciam sua teorização. Há muito tempo, as teorias sociais ocidentais têm sido colocadas a serviço de vários sistemas de dominação. É importante não apenas ler o que as teorias dizem, mas também compreender como as teorias sociais funcionam nas sociedades, especialmente se afirmam ser teorias sociais críticas.


  Quando se trata de teoria social crítica, a interseccionalidade está em uma encruzilhada. Para mim, caracterizá-la como “teoria social” sem uma análise crítica séria sobre o que isso significa seria prematuro e problemático. A crescente e aparentemente leviana caracterização da interseccionalidade como teoria social na área de estudos interseccionais se assemelha à corrida inicial em direção à própria interseccionalidade. Na década de 1990, muitas pessoas adotaram as ideias da interseccionalidade durante um período relativamente curto. No início, esse período de descoberta foi energizante. No entanto, a interseccionalidade como forma de investigação crítica e práxis amadureceu e continua a ser descoberta por ainda mais gente. Portanto, as pessoas que a defendem devem se tornar mais autorreflexivas acerca dos objetivos, análises e práticas da interseccionalidade. De forma mais específica, a interseccionalidade precisa encontrar maneiras de considerar perspectivas amiúde conflitantes sobre o que ela é, o que deveria estar fazendo e por que deveria estar fazendo. O fato de haver tantas pessoas professando a interseccionalidade e usando-a de maneiras tão díspares gera dilemas para sua definição[2]. Não examinar as dimensões teóricas da interseccionalidade apenas aumenta esses dilemas. Sem investigar como suas análises críticas e ações sociais se inter-relacionam, a interseccionalidade pode ficar presa em sua própria encruzilhada, ser arrastada em várias direções e se afogar em ideias. Sem uma autorreflexão fundamentada, a interseccionalidade será incapaz de ajudar alguém a lidar com a mudança social, incluindo mudanças em sua própria práxis.


  Neste livro, defendo que a teoria social constitui um tipo específico de conhecimento. Teorias sociais têm o objetivo de explicar o mundo social oferecendo interpretações acerca de como e por que as coisas são como são, bem como acerca do que elas podem ou não se tornar. Por explicarem o mundo social, as teorias afetam este último, mesmo que a influência que exerçam não seja visível. Algumas teorias sociais têm o poder de oprimir, e o fazem de maneira bastante eficaz, sem que a maior parte das pessoas perceba o poder da teoria na manutenção de uma ordem social injusta. Outras teorias sociais suscitaram considerável ação social, provendo explicações críticas do mundo social que foram catalisadoras de grandes e pequenas rebeliões. Teorias sociais justificam ou contestam as ordens sociais vigentes. Dentro desse universo da teoria social, a teoria social crítica tanto explica quanto critica as desigualdades sociais vigentes com o olhar voltado para a criação de possibilidades de mudança. Em outras palavras, teorias sociais críticas visam reformar o que está posto com a esperança de transformá-lo em algo diferente.


  A teoria social crítica também é um tipo específico de conhecimento porque põe em foco o mundo social. Esse é um mundo criado por seres humanos e transformado por nós. Para a teoria social crítica, esse foco no mundo social se refere a um vocabulário de termos inter-relacionados – a saber: desigualdade social, problemas sociais, ordem social, justiça social e mudança social. Em relação a esses termos, é importante lembrar que, sem interação entre pessoas, não existe mundo social. Para as teorias sociais críticas, entender e transformar o mundo social é o objeto primário de investigação. Essas análises aprofundam o entendimento do mundo social, mas não o substituem.


  A distinção entre teoria e teorização social crítica também é importante para este livro. Entender a teorização como um processo de explicar o mundo social e a teoria social como produto da análise crítica democratiza a criação de conhecimento. As elites não são as únicas que teorizam. Muitas pessoas de nosso cotidiano oferecem explicações contundentes de seus mundos sociais. Por exemplo, em trabalhos anteriores, examinei o pensamento feminista negro como um exemplo de teoria social crítica que não veio das elites[3]. Pessoas da academia bem-informadas não são as únicas que produzem teoria social crítica, mas costumam ser as que mais a professam e se beneficiam dela. Ainda assim, onde quer que trabalhemos, dentro e fora da academia, seja quem for entre nós que tenha instrução, educação formal e oportunidades, não pode desperdiçar esses recursos escassos encarando sua produção intelectual como propriedade pessoal e acumulá-la em benefício próprio. Minhas experiências como professora de ciências sociais em escolas de ensino primário e ensino fundamental; como professora universitária de estudos da história e da cultura africanas, sociologia e teoria social; como acadêmica, escrevendo sobre essas questões ao longo de várias décadas e lendo trabalhos estimulantes e promissores de ativistas que fazem parte da academia, me convenceram a respeito da importância de ideias, análises e teoria social crítica. Ativistas da academia em Baltimore, Soweto, São Paulo, Birmingham (a dos Estados Unidos e a do Reino Unido), Vancouver, Havana, Auckland e Istambul realizam trabalho intelectual em contextos muito diferentes. Podem até nunca se encontrar pessoalmente, mas trabalham com problemas sociais extremamente similares. De maneira significativa, buscam fazer análises complexas e convincentes acerca de como o colonialismo, o patriarcado, o racismo, o nacionalismo e o capitalismo neoliberal, seja de forma singular ou conjunta, tratam suas realidades. A interseccionalidade é um projeto intelectual e político amplo e colaborativo com diversos agentes sociais. Sua heterogeneidade não é uma fraqueza; pelo contrário, talvez seja uma de suas maiores forças.


  VISÃO GERAL DO LIVRO


  Este livro introduz e elabora conceitos centrais e princípios orientadores do que será necessário para desenvolver a interseccionalidade como teoria social crítica. Não detalho o que a interseccionalidade como teoria social crítica realmente é. Em vez disso, construo um conjunto de ferramentas conceituais para podermos levar a interseccionalidade ao processo de tornar-se uma teoria social crítica. Em outras palavras, esta obra provê uma base provisória para pensar a interseccionalidade como uma teoria social crítica em construção.


  Reconheço que o livro, como a interseccionalidade, cobre uma gama ampla de materiais. Para que seja possível visualizar o desenrolar dos meus principais argumentos, incluí no apêndice um sumário detalhado que busca demonstrar toda a arquitetura da obra. Inseri esse esquema como uma ferramenta de navegação para mostrar como o argumento é sequenciado e para ajudar você, leitor ou leitora, a ver o escopo do argumento geral. Por favor, retorne a esse esquema durante a leitura; com ele será possível localizar mais facilmente em que parte do texto sua leitura se encontra. Como poderá ver no escopo do esquema no apêndice, talvez você já tenha familiaridade com alguns dos assuntos e não com outros. Por exemplo, talvez tenha familiaridade com a teoria feminista, mas saiba pouco sobre o pragmatismo estadunidense; talvez tenha domínio sólido acerca de epistemologia, mas não de feminismo negro; talvez esteja ciente da importância do pensamento crítico para a psicologia cognitiva e a educação, mas não conheça bem a história da eugenia.


  Muitas pessoas acham a teoria social maçante e acusam-na de ser abstrata demais e irrelevante. Enquanto quem produz teoria considera a linguagem especializada importante para explicar ideias complexas, pessoas leigas talvez a encarem como excludente. A questão é que tanto as pessoas que produzem teoria quanto as leigas possuem linguagem especializada que reflete expe­riências complexas e pontos de vista diversos. Reconhecendo esse dilema, tive de encontrar uma forma de escrever para um público leitor amplo. Minha solução é lhe ensinar o que você precisa saber para que possa compreender as abstrações dos argumentos contidos neste livro. Essa decisão tornou a escrita da obra extremamente difícil, porém necessária.


  Ao ler o livro, tenha em mente que Bem mais que ideias: a interseccionalidade como teoria social crítica, assim como a interseccionalidade propriamente dita, trata de uma ampla gama de tópicos, temas, teorias e argumentos que, de forma geral, não costumam aparecer juntos. Este livro requer uma leitura diferenciada, requer que você se imagine como parte de uma comunidade interpretativa de pessoas cujas áreas de especialidade são bastante diferentes das suas. Escrevi capítulos e, em alguns casos, seções de capítulo de modo que possam ser lidos como ensaios independentes acessíveis a pessoas de origens e contextos variados. Ao longo da leitura, tenha em mente que esta obra foi escrita no espaço interseccional que coloca ideias diferentes para dialogar umas com as outras. Meu objetivo é poder falar com um público leitor heterogêneo sem comprometer a integridade dos argumentos aqui apresentados. Trabalhar com a interseccionalidade é assim.


  Em termos organizacionais, Bem mais que ideias: a interseccionalidade como teoria social crítica está dividido em quatro partes, que proveem ferramentas conceituais para a construção teórica da interseccionalidade. A parte I identifica o vocabulário básico para trazer uma gama de agentes sociais para a mesa da construção teórica. Uma noção do escopo do que se considera interseccionalidade entre as pessoas que a praticam (capítulo 1) e do que se considera teoria social crítica entre as pessoas que formulam teoria social (capítulo 2) apresenta cada uma dessas comunidades interpretativas – com frequência, são vistas como discrepantes – para a outra. A parte II concentra-se na resistência intelectual, uma dimensão importante do mandato crítico da interseccionalidade. Esta tem vínculo com diversos conhecimentos resistentes, entre os quais muitos servem como fonte de suas ideias e práticas (capítulo 3), e também deve estar atenta a como o poder epistêmico afeta os limites e a possibilidade de sua própria resistência intelectual (capítulo 4). A parte III analisa a ação social como modo de conhecimento como um aspecto importante da teorização da interseccionalidade. Maneiras de conceituar experiência e ação social no contexto da comunidade (capítulo 5) e a forma como a ação social pode influenciar os limites definidores da interseccionalidade (capítulo 6) constituem dimensões importantes da teorização interseccional. A parte IV aborda dois construtos centrais subestimados na interseccionalidade, argumentando que, como teoria social crítica, ela deve analisar autorreflexivamente cada um deles. A relacionalidade é um tema central dentro da interseccionalidade, que demanda análise crítica (capítulo 7), e o compromisso da interseccionalidade com a justiça social não pode mais ser presumido – precisa ser construído (capítulo 8).


  Não se iluda: a escrita deste livro foi muito desafiadora, e a leitura, provavelmente, também o será. Diante de tudo que está em jogo, principalmente durante nosso atual período de mudança, não vi melhor forma de escrevê-lo. Fiz o melhor que pude para tornar acessíveis os argumentos complexos nele contidos. Será preciso fazer o melhor possível para interpretar o que os argumentos aqui apresentados significam para você.


  PARTE I. DELIMITANDO AS QUESTÕES: INTERSECCIONALIDADE E TEORIA SOCIAL CRÍTICA


  Quando se trata dos contornos teóricos da interseccionalidade, é importante não confundir o ideal de interseccionalidade como teoria social crítica com sua realidade atual. A interseccionalidade é um daqueles campos em que tantas pessoas gostam da ideia em si e em consequência acreditam compreender também o campo. Na verdade, a interseccionalidade é muito mais ampla do que a maioria das pessoas imagina, mesmo muitas daquelas que a estudaram por algum tempo. Tenho dificuldade de assimilar tudo o que surge quando se faz uma busca simples do termo interseccionalidade nessa literatura. A quantidade abundante de estudos que utiliza esse termo e sua respectiva terminologia – como raça, classe e gênero – fornece uma série ampla de materiais para mapear a interseccionalidade como um campo de investigação e de práxis. Em relação ao conteúdo da interseccionalidade, é quase como se o material fosse extenso demais para categorizar. Há, agora, estudos suficientes para elucidar dimensões importantes da arquitetura cognitiva da interseccionalidade para a teoria social crítica[4].


  Ter uma noção melhor da interseccionalidade requer um olhar mais apurado para suas próprias dinâmicas internas. Quando membros da academia, ativistas ou pessoas que a praticam dizem que seus projetos são “interseccionais” ou que estão “praticando a interseccionalidade”, o que querem dizer com isso? No capítulo 1, “Interseccionalidade como investigação crítica”, analiso os fundamentos cognitivos da interseccionalidade. Investigo três dimensões de como as pessoas usam a interseccionalidade para analisar o mundo social, isto é, como uma metáfora, como uma heurística e como um paradigma. Argumento que tais usos característicos da interseccionalidade fornecem uma fundamentação conceitual para seu desenvolvimento teórico. Meu objetivo é especificar as ferramentas do pensamento crítico subjacentes às práticas internas da interseccionalidade, de modo a apresentá-la como teoria crítica em elaboração. Como quem pratica a interseccionalidade pode construir essa base cognitiva para desenvolver o potencial teórico da interseccionalidade? No capítulo 1, também apresento premissas importantes acerca da interseccionalidade como teoria social crítica que desenvolvo ao longo do livro. Por um lado, por ter abrangência tão vasta, a interseccionalidade se encontra em tensão contínua entre concepções da teoria social nas ciências sociais e nas áreas interpretativas como a filosofia e as ciências humanas em geral. A compreensão mais ampla da teoria social que as pessoas têm em mente quando usam a interseccionalidade reflete tais tensões. Esses entendimentos distintos da teoria social também influenciam as percepções das pessoas acerca de se a interseccionalidade é uma teoria social, bem como suas avaliações sobre seu status. Por outro lado, há uma distinção significativa entre o conteúdo da teoria social e seu processo de elaboração. Em outras palavras, a teoria social é um conjunto de conhecimentos que explicam o mundo social, e teorizar é um processo ou um modo de trabalhar que produz a teoria social. Desenvolver a interseccionalidade como teoria social crítica requer dar atenção a ambos.


  Essas distinções entre o modo como as ciências humanas ou as ciências sociais definem a teoria social, e também entre o conteúdo da teoria social e os processos de teorizar que criam tal conteúdo são importantes. Ainda assim, é significativo que nenhum desses aspectos da teoria social seja inerentemente crítico. As ciências humanas e as ciências sociais contêm teorias sociais que ora sustentam as coisas como são, ora as criticam, ou as sustentam e, ao mesmo tempo, criticam. Da mesma forma, não há nada inerentemente crítico sobre o conteúdo de qualquer teoria social e os processos de elaborá-la. Como teoria social crítica em formação, a interseccionalidade aposta em evidenciar o que significa ser crítica acerca de seu próprio projeto. No capítulo 2, “O que é crítico em matéria de teoria social crítica?”, analiso como as diferentes percepções do significado de ser crítica têm implicações igualmente variadas para a interseccionalidade. Examino três vertentes específicas da teoria social crítica de diferentes tradições nacionais e períodos históricos: a Teoria Crítica da Escola de Frankfurt (1930-1940), os estudos culturais britânicos (1970-1980) e vertentes da teoria social francófona (1950-1960). Quando se trata de teoria social crítica, nenhum modelo, protótipo, receita ou conjunto de regras pode ser seguido como inerentemente crítico. A teoria social crítica emerge de um contexto específico e responde a esse contexto particular.


  A análise desses contextos específicos da teoria social crítica identifica dois aspectos importantes dessa crítica. O primeiro é conhecido: a teoria crítica como julgamento ou como crítica de alguma ideia, prática ou comportamento. Criticar é algo comumente entendido como exercer a crítica. Mas também apresento um sentido menos familiar, ou seja: o termo crítico pode caracterizar algo essencial, necessário ou crucial para que algo aconteça. Por exemplo, a água é um fator crítico para sustentar a vida e o amor pode ter uma importância crítica para o desenvolvimento humano. Ideias como a interseccionalidade podem servir a um semelhante propósito crítico no mundo social? Levanto essa questão no início do livro, mas deixo-a sem resposta.


  Juntos, esses capítulos iniciais exploram dois aspectos importantes do desenvolvimento da interseccionalidade como teoria social crítica: um envolve a dinâmica interna da interseccionalidade, e o outro a relação da interseccionalidade com teorias sociais críticas estabelecidas. Olhar para suas próprias práticas e para as de outrem é um exercício capaz de delimitar as questões mais amplas que inspiram a investigação crítica da interseccionalidade. Além disso, os capítulos 1 e 2 apresentam não só a interseccionalidade em si, mas também tradições teóricas acadêmicas selecionadas. Quando lidos em conjunto, esses capítulos justapõem a abertura da interseccionalidade, como esforço teórico emergente, às tradições estabelecidas de construção de cânones teóricos na academia. Assim como ainda não há nenhum acordo sobre a maneira de fazer a interseccionalidade, as tradições da teoria social crítica examinadas aqui ilustram que não há uma maneira única de pensar e elaborar teoria social crítica. No entanto, elas também perturbam o cenário acadêmico, ilustrando como algumas teorias sociais críticas são mais amplamente aceitas que outras. Em suma, quão críticas ou resistentes podem ser as teorias sociais críticas dentro dos muros da academia se continuarmos a pensar no ato de teorizar como um esforço puramente acadêmico? Que possibilidades existem de conhecimentos resistentes, sobretudo de teoria social crítica, serem gerados ou impossibilitados por essa suposição?


  PARTE II. COMO O PODER TEM IMPORTÂNCIA: INTERSECCIONALIDADE E RESISTÊNCIA INTELECTUAL


  Muitas narrativas intelectuais negligenciam a importância das relações de poder na formulação das questões, das suposições, do conhecimento e no impacto de uma dada teoria social. Na parte II do livro, analiso as relações de poder não com base na ênfase na dominação, mas no desenvolvimento do conceito de resistência intelectual e na análise das conexões da interseccionalidade com ela. Nessa parte, investigo os elos da interseccionalidade com a resistência intelectual numa empreitada de duas fases. A própria interseccionalidade pode ser vista como um projeto de conhecimento de resistência, no qual a análise crítica sustenta sua resistência intelectual. A interseccionalidade também enfrenta desafios epistemológicos à sua resistência intelectual. Projetos de conhecimento específicos são espaços de resistência intelectual, e a teoria social crítica é uma forma particular de resistência intelectual.


  Um cenário político e intelectual mais amplo influencia a teorização da interseccionalidade muito mais que as teorias sociais acadêmicas. Gênero, raça, etnia, nacionalidade, sexualidade, capacidade e idade não são apenas categorias destinadas a tornar a interseccionalidade mais compreensível para a pesquisa acadêmica. Para ser mais precisa, esses termos também se referem a tradições de conhecimento resistente importantes de povos subordinados que se opõem às desigualdades e injustiças sociais que vivenciam. Esses projetos visam lidar com as profundas inquietações de pessoas subordinadas a expressões internas e globais de racismo, sexismo, capitalismo, colonialismo e sistemas afins de dominação política e exploração econômica. Seja qual for a forma de opressão a que estão submetidos – raça, classe, gênero, sexualidade, idade, capacidade, etnia e nacionalidade –, os grupos subordinados têm fortes motivos pessoais para resistir a ela.


  O capítulo 3, “Interseccionalidade e projetos de conhecimento resistente”, examina os modos como os estudos raciais críticos, o feminismo e os projetos de conhecimento sobre a descolonização demonstram diferentes dimensões da resistência intelectual. Com frequência, a investigação crítica que começa nos pressupostos de projetos de conhecimento resistente tem acesso a um repertório mais amplo de ideias críticas que aquela que se origina nos pressupostos da teoria social acadêmica. Selecionei esses três campos de produção de conhecimento resistente porque eles respondem a questões importantes relativas à teorização crítica, à resistência intelectual e à interseccionalidade. Os três projetos se desenvolvem dentro e fora da academia. E todos têm histórias de ativismo político que reconhecem a importância da teorização por meio da práxis. Nenhum por si só é uma teoria social crítica com o mesmo sentido das teorias críticas na academia discutidas no capítulo 2. No entanto, ao demonstrar variadas formas de resistência intelectual, os três dão contribuições importantes ainda que distintas para o projeto teórico da interseccionalidade.


  A teoria racial crítica, de modo geral, há muito desafia teorias raciais elaboradas em disciplinas acadêmicas na Europa e nos Estados Unidos, e para isso se baseia sobretudo em tradições de conhecimento resistente indígenas e da diáspora negra. Ao apresentar uma crítica contundente do preconceito de gênero no conhecimento ocidental, o feminismo acadêmico conseguiu progredir de fato, ao ganhar visibilidade como campo de estudo fidedigno. Ainda que a teoria feminista tenha obtido cada vez mais legitimação como teoria social crítica, o feminismo em larga escala continua a enfrentar a misoginia arraigada em muitas instituições. Apesar desses desafios, o feminismo serve como modelo de uma forma útil de análise crítica autorreflexiva de suas próprias práticas. Os projetos de conhecimento sobre a descolonização têm se tornado cada vez mais visíveis, especialmente ao passo que a vertente crítica dos estudos pós-coloniais, ao que parece, aos poucos tem diminuído na academia. Projetos de conhecimento resistente sobre descolonização demonstram uma resposta crítica tanto às limitações de um discurso acadêmico que, supostamente, os representa, quanto às formas contínuas, embora mutáveis, das relações neocoloniais contemporâneas.


  No capítulo 4, “Interseccionalidade e resistência epistêmica”, analiso como a resistência epistêmica é vital na oposição ao racismo, sexismo, exploração de classe e fenômenos sociais semelhantes. Ao defender a necessidade de resistência epistêmica para a interseccionalidade, concentro-me na epistemologia e na metodologia nos espaços acadêmicos. Juntas, epistemologia e metodologia influenciam diferentes aspectos da produção de conhecimento. Por um lado, a interseccionalidade está situada em quadros epistemológicos mais amplos que regulam as definições acerca do que se considera teoria e de como as teorias serão avaliadas. Por meio desses processos de definição e avaliação, epistemologias exercem poder na regulação das teorias sociais. A epistemologia está envolvida com relações de poder; não é uma espectadora passiva durante a construção social de conhecimento. Por outro lado, a interseccionalidade se baseia em metodologias como condutoras para uma teorização crítica que pode sustentar ou derrubar o poder epistêmico. Mas ela não pode usar metodologias existentes de forma acrítica; em vez disso, talvez precise desenvolver seus métodos específicos. Para isso, apresento o engajamento dialógico como estrutura orientadora para a metodologia da interseccionalidade que também utilizo ao longo deste livro.


  Juntos, esses capítulos analisam diversos aspectos da resistência intelectual. Compreender a interseccionalidade como teoria social crítica em construção requer uma ampla gama de ferramentas analíticas que considerem tanto suas ideias quanto suas práticas. Na academia, as resistências política e intelectual ocorrem no terreno da epistemologia e metodologia, áreas durante muito tempo vistas como imparciais, portanto apolíticas. Ainda assim, epistemologia e metodologia dialogam de forma direta com a interseccionalidade como teoria crítica em elaboração. Elas não estão fora da política, mas diretamente implicadas no desenvolvimento ou na supressão de conhecimentos de resistência. Como as teorias sociais da interseccionalidade podem refletir suas práticas metodológicas e vice-versa? A experiência de fazer interseccionalidade é práxis, e tal práxis influencia a teorização interseccional.


  PARTE III. TEORIZANDO A INTERSECCIONALIDADE: A AÇÃO SOCIAL COMO MODO DE CONHECIMENTO


  Como as tradições de conhecimento resistente investigadas neste livro sugerem, a ação social e a experiência têm sido importantes dimensões interdependentes de teorização desenvolvidas por grupos subordinados. Para povos penalizados pelo colonialismo, patriarcado, racismo, nacionalismo e demais sistemas de poder, experiências de opressão são geralmente catalisadoras para analisar de maneira crítica tais sistemas e para agir dentro deles. Experiências dão motivo para as pessoas se disporem a enfrentar a difícil tarefa de teorizar. No entanto, a ação social racional, símbolo da análise da experiência, também tem se configurado uma dimensão importante da teorização crítica. Essa noção de aprender fazendo sugere que pensar e agir não são esforços separados, mas sim relacionados. Além disso, a experiência e a ação social estão ligadas ao contexto social, pois constituem formas de fundamentar a teorização no âmbito das relações de poder, não como reação ao poder, mas como ação social em resposta às relações de poder.


  Na teoria social ocidental, ações sociais e as experiências que elas engendram são, com frequência, interpretadas como dados a serem incluídos nas teorias sociais existentes ou como desvios a serem excluídos delas. A experiência não é valorizada como modo de conhecimento, e teorizar por meio da ação social pode não ser aceito como teorizar. Essas suposições epistemológicas desvalorizam ferramentas teóricas poderosas que catalisam e influenciam o próprio conhecimento resistente. Grupos que promovem estudos raciais críticos, estudos sobre o feminismo, e sobre a descolonização, entre outros, enfrentam acusações de serem demasiado particularistas tanto por invocarem suas próprias experiências, ao analisar o mundo, quanto por se concentrarem na opressão e na dominação. Suas ações para mudar o mundo social não os tornam mais conhecedores do assunto, e sim bastante tendenciosos. Essa estrutura epistemológica tem implicações importantes para a interseccionalidade. Uma consequência é que a interseccionalidade tem sido criticada por ser demasiado associada a ideias e interesses de mulheres, pessoas negras, pobres e das demais pertencentes a grupos subordinados. Outra é que tais críticas limitam as possibilidades teóricas da interseccionalidade porque restringem ferramentas importantes para a teorização no âmbito de tradições de conhecimento resistente. Além disso, tais pressupostos acabam por reduzir os grupos de pessoas primariamente considerados confiáveis para elaborar teoria social, bem como as ideias que essas pessoas trazem para o processo de teorização.


  Do ponto de vista metodológico, a interseccionalidade sugere algo muito mais radical a respeito do processo de teorização que a contemplação pacífica feita por uma intelectual solitária isolada do mundo social. Em vez de rejeitar a experiência e a ação social como dimensões de sua teorização crítica, sugiro que seria melhor a interseccionalidade redefinir a ação social como modo de conhecimento que, por valorizar a experiência, torne possível o fortalecimento da teorização interseccional. Desenvolver um argumento sobre como e por que a ação social e a experiência constituem dimensões importantes da teorização crítica da interseccionalidade é a melhor maneira de responder à crítica da interseccionalidade. Com esse objetivo, pergunto: que concepção de ação social como modo de conhecimento a interseccionalidade pode desenvolver para seu arcabouço teórico? Como a experiência pode aprimorar a teorização interseccional?


  Os capítulos 5 e 6 oferecem abordagens distintas e lentes diferentes para essas conexões entre experiência, ação social como modo de conhecimento e a teorização crítica da interseccionalidade. No capítulo 5, “Interseccionalidade, experiência e comunidade”, estabeleço um diálogo entre o pensamento feminista negro e o pragmatismo estadunidense a fim de lançar luz sobre duas controvérsias atuais que se confrontam com a interseccionalidade. Uma trata de como experiências constituem uma ferramenta importante, ainda que por vezes esquecida, da teorização crítica. Por ocorrerem no mundo social, experiências são janelas para esse mundo. Experiências podem ser teorizadas de maneira tão detalhada quanto livros, filmes e textos. Os indivíduos têm experiências, mas o significado que atribuem a elas deriva dos lugares que ocupam em suas famílias, seus grupos, suas nações e em outras coletividades que constituem seu mundo social. Os textos de análise do discurso não podem rebater teóricas e teóricos. Mas as pessoas que são sujeito de estudo de pesquisas o fazem, com frequência, usando suas experiências como fonte de conhecimento. A outra controvérsia diz respeito à necessidade de um vocabulário para analisar o mundo social como algo mais que uma constelação de indivíduos. Aqui, a ação social entra em jogo porque o mundo social está sempre em construção tanto por indivíduos quanto por grupos sociais. O construto de comunidade como forma de entender identidade e ação coletivas é bastante útil, sobretudo nas comunidades heterogêneas de pesquisa da interseccionalidade e por meio delas. O feminismo negro e o pragmatismo estadunidense são discursos bem diferentes, mas lê-los em conjunto oferece perspectivas complementares acerca de experiência, comunidade e, por conseguinte, de ação social como modo de conhecimento.


  No capítulo 6, “Interseccionalidade e a questão da liberdade”, investigo como repensar a ação social como forma de conhecimento pode influenciar a teorização crítica da interseccionalidade. O capítulo examina o trabalho de Simone de Beauvoir (1908-1986) e Pauli Murray (1910-1985), duas importantes intelectuais feministas cujos envolvimentos com o existencialismo, com o pensamento social e político afro-estadunidense, ou com ambos oferecem pontos de vista distintos sobre seus entendimentos acerca de liberdade. Estabelecer um diálogo entre as ideias dessas duas intelectuais feministas evidencia como as respectivas análises de opressão e liberdade de ambas usam a experiência e a ação social como forma de conhecimento. A análise de liberdade de cada uma delas tem implicações na ênfase que a interseccionalidade coloca na relação de recursividade entre ideias e ação social. Beauvoir é conhecida por sua análise existencialista de liberdade; porém, apesar de ter familiaridade com as opressões de raça, gênero, classe e sexualidade, a teórica nunca desenvolveu uma análise interseccional de opressão ou de liberdade. A vida e a produção intelectual de Murray tomaram um caminho diferente. Suas análises cada vez mais sofisticadas sobre opressão e liberdade foram aprimoradas em um espaço de recursividade entre a análise das lutas por liberdade e as lutas propriamente ditas. O trabalho intelectual e político de Murray ilustra o processo de trabalhar dialogicamente ao longo do tempo com raça, classe, gênero, sexualidade e nacionalidade na hábil preparação de uma agenda intelectual e política. Considerando que o arcabouço intelectual de Murray não veio pronto, sua ação social engajada sugere uma jornada intelectual bem sustentada, que serve como modelo para a teorização interseccional.


  Juntos, esses dois capítulos reiteram duas importantes dimensões metodológicas da interseccionalidade introduzidas em capítulos anteriores e que aparecem ao longo do livro. Uma delas diz respeito à importância do engajamento dialógico para a teorização interseccional: no capítulo 5, por meio do diálogo estabelecido entre o pensamento feminista negro e o pragmatismo estadunidense no intuito de repensar experiência e ação social; no capítulo 6, por meio do diálogo entre as ideias de Beauvoir e Murray como caminho para teorizar opressão e liberdade. Juntos, esses capítulos demonstram a importância do engajamento dialógico para a teorização interseccional.


  A outra questão metodológica está relacionada à importância de ampliar o contexto de descoberta da interseccionalidade, de modo a assegurar que ela construa comunidades inclusivas de investigação. Em capítulos anteriores, voltei o olhar para discursos que estão fora do cânone da interseccionalidade – a saber: teorias sociais críticas reconhecidas e projetos de conhecimento resistente – em busca de ideias que possam contribuir para desenvolver a teorização da interseccionalidade. Nos capítulos 5 e 6, ao trazer para o centro da análise o pensamento feminista negro e Pauli Murray como uma ativista intelectual feminista negra, demonstro os possíveis benefícios da ampliação dos contextos de descoberta da interseccionalidade e de suas comunidades de prática.


  PARTE IV. AGUÇANDO A LÂMINA CRÍTICA DA INTERSECCIONALIDADE


  A interseccionalidade floresceu porque as pessoas que a praticam compartilham alguns construtos centrais e premissas orientadoras. Mas poderá continuar a florescer sem autorreflexão baseada em suas próprias ideias e práticas fundamentais? Como teoria social crítica em construção, a interseccionalidade não pode desconsiderar nenhuma de suas conquistas anteriores. Desde sua chegada à academia, ela já tinha uma forte lâmina crítica que refletia seus vínculos com projetos de conhecimento resistente e seu compromisso com conhecimentos descolonizadores em espaços acadêmicos. Mas quão crítica é a interseccionalidade atualmente? Já não basta proclamar que ela promove análise crítica inovadora. Como um discurso em amadurecimento, a interseccionalidade precisa começar a especificar os termos de sua própria prática, não de forma defensiva, em resposta a quem a critica, mas de forma afirmativa, por meio da autorreflexão acerca de seus princípios paradigmáticos e suas práticas metodológicas. Aguçar a lâmina crítica da interseccionalidade requer o desenvolvimento de acordos mútuos, ainda que provisórios, sobre seus construtos centrais e premissas orientadoras.


  A relacionalidade e a justiça social constituem dois construtos centrais que circulam acriticamente no interior da interseccionalidade. Por serem pressupostos sempre presentes e dados como certos, não são necessariamente analisados ou avaliados de maneira crítica; em vez disso, moldam a erudição e a prática da interseccionalidade.


  A relacionalidade é um construto central essencial para a própria interseccionalidade. Não existiria interseccionalidade sem relacionalidade: o foco nas relações entre entidades constitui uma característica definidora da interseccionalidade. Todavia, que tipo de relacionalidade é necessária para a interseccionalidade como teoria social crítica? Pensar sobre a relacionalidade também tem implicações importantes para a hipótese de trabalho da interseccionalidade acerca da natureza relacional das relações de poder. A premissa de que raça, gênero, classe e outros sistemas de poder se constroem de forma mútua agora serve como verdade absoluta na interseccionalidade. Mas onde está a evidência de que a interseccionalidade produz explicações melhores acerca das relações de poder que as de outras teorias sociais? O tema da relacionalidade também passa pela trama deste livro, aparecendo ora como um arcabouço para o engajamento dialógico entre discursos e comunidades de pesquisa, ora como estratégia metodológica para produzir teorização interseccional. Mas essa afirmação é em si hegemônica. Onde está a evidência de que análises relacionais de fenômenos sociais produzem explicações melhores acerca do mundo social que as de outros tipos de análise?


  No capítulo 7, “A relacionalidade na interseccionalidade”, busco analisar o desafio de conceitualizar as dinâmicas da interseccionalidade na investigação interseccional. Pergunto: como pode a interseccionalidade desenvolver um argumento teórico substancial que explique os processos relacionais que se encontram em seu próprio âmago? Para abordar essa questão, esboço três modos de pensamento relacional dentro da interseccionalidade – a saber, a relacionalidade por meio de adição, articulação e interdependência. Para mim, sistematizar a lógica relacional que se refere ao estudo e ao ativismo interseccional oferece um promissor primeiro passo para elucidar os contornos da relacionalidade em si. Como os modos de pensamento relacional por meio de adição, articulação e interdependência constituem pontos de partida, não pontos de chegada para analisar a racionalidade, eles oferecem uma forma de organizar as ferramentas de pensamento que as pessoas utilizam em diversos projetos interseccionais.


  No capítulo 8, “Interseccionalidade sem justiça social”, analiso as premissas dadas como certas de que a justiça social é parte inerente da interseccionalidade e que fazer o estudo interseccional é, de certa forma, o mesmo que trabalhar pela justiça social. Faço essa análise com base no diálogo que estabeleço entre a interseccionalidade e a eugenia, uma ciência outrora estreitamente associada com o ultranacionalismo. Argumento que a eugenia não tinha um compromisso com a justiça social, porém sua efetividade era baseada numa lógica relacional deveras semelhante à da interseccionalidade. A eugenia utilizou, de maneira significativa, entendimentos acerca de raça, gênero, classe, nacionalidade, idade, etnia, sexualidade e habilidade de modo a tornar suas premissas centrais e, de forma concomitante, obter apoio para seus objetivos políticos. Que lições a interseccionalidade pode tirar do caso da eugenia no que tange à importância de um compromisso ético na produção intelectual? Qual o lugar da ética na interseccionalidade em termos gerais e, de maneira particular, como teoria social crítica?


  Juntos, esses dois capítulos visam aguçar a lâmina crítica da interseccionalidade. Mas fazem mais perguntas que respondem, deixando para os leitores a tarefa de decidir se a interseccionalidade precisa analisar essas questões e, se sim, como deve fazê-lo. Nesse sentido, os capítulos 7 e 8 mantêm o espírito de fazer perguntas e tentar responder a elas, presente no livro todo, reconhecendo que, em vista da interseccionalidade ser fundamentalmente dialógica, ninguém e nenhum grupo terá todas as respostas. Desenvolver a interseccionalidade como teoria social crítica, ou seja, não apenas como um conjunto de ideias é um esforço coletivo e colaborativo.


  Tenho consciência de que Bem mais que ideias: a interseccionalidade como teoria social crítica faz mais perguntas que responde, mas talvez seja esse o propósito de produzir teoria social crítica. Teorizar de maneira crítica significa se posicionar e, ao mesmo tempo, reconhecer a natureza provisória das posições que assumimos. Significa praticar a autorreflexão, não só em relação ao comportamento de outrem, mas também em relação a sua própria práxis. De modo a criar uma base para essa autorreflexividade interna e externa, ao longo deste livro investigo como critérios epistemológicos e políticos influenciam tanto os contornos da interseccionalidade como um conhecimento resistente quanto seu status como teoria social crítica. Trago a epistemologia para a frente do palco de modo a mostrar como formas de entender a verdade enquadram os projetos de conhecimento em geral e, de modo particular, a interseccionalidade. Por conta do entrelaçamento profundo da verdade com as questões políticas, também dou muito mais ênfase ao poder e à política neste livro do que é costumeiro em narrativas intelectuais de teoria social. Ao fazê-lo, tenho o objetivo de oferecer uma forma complexa, abrangente, porém não muito complicada, de atuar não só nas questões e controvérsias teóricas da interseccionalidade como por meio de ambas.


  * * *


  Livro nenhum pode significar tudo para todo mundo, e este não é uma exceção. Bem mais que ideias: a interseccionalidade como teoria social crítica é um trabalho feito com amor, que traz mais uma lente para meu ativismo intelectual contínuo[5]. Ele se baseia nas dimensões do meu engajamento de longa data com a interseccionalidade e as amplia. Em uma série de livros e artigos, venho trilhando com muito cuidado meu caminho, que passa por diferentes grandes áreas de estudos acadêmicos sobre raça, gênero, classe, sexualidade, nacionalidade e idade, entre outras categorias analíticas. Em Pensamento feminista negro: conhecimento, consciência e a política do empoderamento[6], fiz uma análise interseccional da produção intelectual de mulheres negras estadunidenses, argumentando que o feminismo negro constituía um projeto de conhecimento independente que utilizou um ponto de partida característico e, em resposta à opressão, se engajou em uma política particular. Em Black Sexual Politics: African Americans, Gender, and the New Racism [Política sexual negra: afro-estadunidenses, gênero e o novo racismo][7], analisei o racismo, o sexismo e o heterossexismo como sistemas de poder que se constroem mutuamente, argumentando que a luta política afro-estadunidense precisava levar todos em conta. From Black Power to Hip Hop: Racism, Nationalism, and Feminism [Do black power ao hip-hop: racismo, nacionalismo e feminismo][8] desenvolveu uma estrutura que incorporou o nacionalismo como sistema de poder ao meu trabalho intelectual, com foco tanto nas ideologias do racismo, nacionalismo e feminismo quanto nas políticas públicas e no ativismo político que delas resultou. Em nove edições de Race, Class, and Gender: An Anthology [Raça, classe e gênero: uma antologia][9], Margaret Andersen e eu fizemos uma revisão da nova literatura sobre raça, classe, gênero, sexualidade, etnia, nacionalidade e idade, realizando um mapeamento efetivo do campo a cada três anos, pesquisando o que as pessoas estavam publicando. Ao selecionarmos artigos que refletiam a análise interseccional e identificarmos as limitações que persistiam na interseccionalidade (o tratamento de classe social) bem como novas áreas de pesquisa (sexualidade e transnacionalismo), conseguimos traçar, em tempo real, como o campo se desenvolveu. Coletivamente, essas e outras publicações prepararam uma base sociológica para tratar do conteúdo temático, das práticas características e dos contornos teóricos da interseccionalidade. Detalho meu envolvimento com a interseccionalidade para ilustrar que trato esse material com seriedade. Não é um modismo para mim e, como ilustrado por minha própria trajetória intelectual, não há atalhos para a interseccionalidade.


  Este é um grande livro cheio de ideias grandiosas. Há muito em jogo para entender a interseccionalidade de forma precisa em nossos contextos atuais sociais, intelectuais e políticos. A interseccionalidade emergiu em meados do século XX durante mudanças sociais maciças catalisadas e refletidas por uma ampla gama de movimentos sociais. Ainda que a interseccionalidade contemporânea acolha esse legado e desenvolva ferramentas críticas para lidar com os desafios de nossos tempos, ela mantém atualmente potencial semelhante. No presente, a interseccionalidade é muito maior que sua história da segunda metade do século XX. Ela desenvolveu vida própria em áreas diversas como: direitos humanos, políticas públicas, redes sociais e movimentos sociais. De maneira significativa, também traçou seu caminho na academia e lá criou raízes, demonstrando admirável determinação para alcançar seu objetivo. O alcance da interseccionalidade vai além dos grupos que inicialmente promoveram suas reivindicações por meio de ideias críticas e ações. A interseccionalidade nem sempre funcionou nas melhores condições – mas provou ser combativa e resiliente em condições difíceis. Muitas pessoas acreditam que a interseccionalidade é uma importante ferramenta intelectual, política e ética para o empoderamento. O que será necessário para que ela permaneça sendo? Este livro trata disso.
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  PARTE I

  DELIMITANDO AS QUESTÕES:

  INTERSECCIONALIDADE E TEORIA SOCIAL CRÍTICA


  1

  INTERSECCIONALIDADE COMO INVESTIGAÇÃO CRÍTICA


  Tanto aconteceu desde a década de 1990 que não há mais necessidade de advogar pela interseccionalidade. Uma admirável variedade de intelectuais, ativistas, pessoas que pensam políticas, profissionais digitais e intelectuais independentes reconhecem a interseccionalidade como uma forma importante de investigação crítica e de práxis[1]. Tanto dentro quanto fora da academia, profissionais de administração, docentes, assistentes sociais, profissionais de aconselhamento e profissionais de saúde pública têm usado cada vez mais análises interseccionais para lançar luz em problemas sociais importantes relacionados à educação, saúde, emprego e pobreza[2]. Ativistas de comunidades de base, ativistas de redes sociais e participantes de movimentos sociais seguem se baseando nas ideias da interseccionalidade para moldar seus projetos políticos. Nos Estados Unidos, por exemplo, as ideias interseccionais ressurgem nos movimentos por justiça social de pessoas negras estadunidenses; mulheres; imigrantes sem documentos; lésbicas, gays, bissexuais, trans, queer (LGBTQ); pobres; e minorias religiosas[3]. Ironicamente, grupos nacionalistas brancos também recorrem a uma variação da análise interseccional para defender suas alegações de que homens estadunidenses brancos da classe trabalhadora constituem uma minoria negligenciada. O alcance da interseccionalidade não se limita aos Estados Unidos. Em um contexto global, ativistas de base e ativistas que defendem os direitos humanos compreendem que o foco da interseccionalidade na interconexão das categorias de raça, classe, gênero, sexualidade, etnia, nacionalidade, idade e competência lança nova luz sobre como as desigualdades sociais locais se articulam com os fenômenos sociais globais[4].


  Desde a década de 1990, a interseccionalidade tem influenciado cada vez mais a produção intelectual, a pesquisa e as escolhas curriculares em faculdades e universidades. Um grande número de estudiosos das ciências humanas e sociais agora se autoidentifica como interseccional, com antologias que enfatizam diferentes aspectos da própria interseccionalidade, bem como várias configurações das categorias centrais de análise da interseccionalidade[5]. É possível encontrar uma produção intelectual que trata da interseccionalidade tanto em campos interdisciplinares quanto em disciplinas acadêmicas mais tradicionais[6]. Por mais que critérios de diversidade estejam sendo conceitualizados e aplicados de maneira imperfeita em faculdades e corporações, eles constituem um resultado do impacto da interseccionalidade. Intelectuais da interseccionalidade geraram várias monografias que investigam esses e outros aspectos da interseccionalidade como campo de investigação e práxis[7].


  Parece que a interseccionalidade veio para ficar, pelo menos por enquanto. No entanto, sua velocidade, expansão e as formas heterogêneas que agora assume apontam para novos dilemas acerca da definição de seu status atual e de suas perspectivas futuras[8]. Ela não pode repousar sobre suas conquistas passadas e seu status atual. Em vez disso, parece ser o momento certo para analisar o que ela é, o que não é e o que pode vir a ser. Os debates atuais no âmbito da interseccionalidade fornecem uma produção crítica muito necessária sobre os dilemas de sua definição. Assim como a interseccionalidade é ampla e complexa, os comentários críticos sobre ela em espaços intelectuais, na imprensa popular e nos espaços digitais são também diversos. Neles, as áreas de discussão abrangem perspectivas variadas acerca das origens da interseccionalidade, da parcialidade de sua lista crescente de categorias, se ela é uma teoria ou uma metodologia, sobre suas ligações com o trabalho em prol da justiça social e até mesmo uma reflexão sobre se estamos em uma fase pós-interseccionalidade ou se devemos avançar em sua direção. Dado o amplo escopo da interseccionalidade, é provável que o consenso entre as pessoas que a praticam permaneça indefinido. Talvez seja mais produtivo identificar importantes vias de investigação em seu interior que possam acomodar pontos de vista heterogêneos.


  Pensar nos contornos teóricos da interseccionalidade constitui um próximo passo importante em seu desenvolvimento. Como ela abrange tradições de ação social e de produção intelectual acadêmica, está em uma posição única para desenvolver análises teóricas críticas do mundo social. A interseccionalidade pode desenvolver uma teoria social crítica que reflita a ampla gama de ideias e agentes que hoje estão sob seu amplo guarda-chuva. No entanto, não é possível fazer isso sem pensar de forma sistemática nos contornos da teoria social crítica, bem como em seu próprio conhecimento teórico e nas práticas de teorização. Como um trabalho em andamento, a interseccionalidade é uma teoria social crítica em construção que já pode estar fazendo um trabalho teórico substancial sem ser reconhecida como tal.


  Neste capítulo, investigo como profissionais da interseccionalidade conceituam e utilizam as ideias a ela relacionadas. Trato menos do conteúdo do conhecimento interseccional e mais das maneiras de pensar que as pessoas usam para criar tal conhecimento[9]. Usando essa abordagem, identifico ferramentas de pensamento importantes que fornecem uma base cognitiva para a interseccionalidade como uma teoria social crítica em elaboração. Cho, Crenshaw e McCall[10] proveem um ponto de partida útil para identificar essas ferramentas. Elas caracterizam a interseccionalidade como uma sensibilidade analítica cujo significado emerge durante o uso. Elas afirmam que


  o que torna uma análise interseccional não é o uso do termo “interseccionalidade” nem seu posicionamento em uma genealogia familiar, nem tampouco o uso que ela faz de listas de citações padronizadas. Em vez disso, o que torna uma análise interseccional [...] é sua adoção de uma forma interseccional de pensar sobre o problema da semelhança e da diferença e sua relação com o poder.[11]


  Essa definição sugere várias questões importantes que inspiram os argumentos deste livro. O que exatamente é uma “forma de pensar interseccional”? Isso significa que intelectuais interseccionais usam ferramentas cognitivas especiais? Ou que utilizam formas convencionais de análise crítica de novas maneiras ou para fins diferentes? A questão da semelhança e diferença é essencial para a interseccionalidade? Como as relações de poder influenciam o conteúdo teórico da interseccionalidade e os processos empregados para desenvolver esse conhecimento[12]?


  Analiso essas questões ao longo deste livro, mas, neste capítulo, estabeleço uma base para examiná-las por meio da discussão acerca do uso de pensamento metafórico, heurístico e paradigmático no âmbito da interseccionalidade como um campo de investigação[13]. Primeiro, examino como o uso metafórico da interseccionalidade propicia uma nova visão das relações sociais como entidades interconectadas. A metáfora da interseccionalidade é, de maneira concomitante, uma nova forma de conceituar as relações de poder e uma ferramenta de pensamento que se apoia no poder das metáforas no processo de teorização. Em seguida, examino o pensamento heurístico da interseccionalidade – ou seja, de que maneira seu uso como regra tácita ou atalho para o pensamento provê uma ferramenta importante para a resolução de problemas. A interseccionalidade visa explicar o mundo social, e o pensamento heurístico fornece um caminho acessível para pessoas que a utilizam para tratar de problemas sociais específicos. Feito isso, examino como os construtos centrais e as premissas orientadoras da interseccionalidade contribuem para mudanças de paradigma em relação ao poder e à desigualdade social. Essas discussões investigam as ferramentas ou processos de pensamento que as pessoas usam para produzir a própria interseccionalidade. Os pensamentos metafórico, heurístico e paradigmático mapeiam as maneiras como as pessoas adentram a interseccionalidade, respondem a ela e a configuram como forma de investigação crítica. De maneira coletiva, eles descrevem uma base conceitual ou uma arquitetura cognitiva para desenvolver a interseccionalidade como uma teoria social crítica.


  INTERSECCIONALIDADE COMO METÁFORA


  Kimberlé Crenshaw não tinha como saber que estava nomeando a interseccionalidade como forma de investigação crítica e práxis quando, no início dos anos 1990, publicou seus dois artigos inovadores sobre o assunto[14]. Os artigos acadêmicos de Crenshaw constituem uma guinada importante nas relações variantes entre as comunidades ativistas e acadêmicas[15]. Na segunda metade do século XX, movimentos sociais pressionaram por uma transformação institucional nos setores de moradia, educação, emprego e saúde. A transformação das instituições educacionais e do conhecimento que elas incorporavam foi fundamental para essas iniciativas. Povos indígenas, pessoas negras estadunidenses, mulheres, pessoas LGBTQ, pessoas latinas e grupos subordinados de maneira semelhante desafiaram tanto o conteúdo do conhecimento acerca de suas experiências quanto os arranjos do poder nas escolas primárias, secundárias, faculdades e universidades que catalisaram esse conhecimento. Muitos desses grupos produziram conhecimento de oposição ou resistente baseado em suas próprias experiências e que desafiava as interpretações prevalecentes sobre eles (ver capítulo 3). O ensino superior foi um campo importante para a transformação social. Os apelos para a transformação das práticas curriculares na academia estimularam uma série de programas que deram início a uma missão semelhante de transformação institucional[16]. A nomeação da interseccionalidade feita por Crenshaw fez parte desses importantes processos de transformação institucional junto à academia.


  No âmbito das sensibilidades neoliberais contemporâneas, o compromisso dos movimentos sociais com a ideia de transformação social em meados do século XX pode ser difícil de entender. No entanto, uma compreensão mais ampla do significado de resistência por pessoas subordinadas sugere que pessoas negras, povos indígenas, mulheres, pessoas latinas, LGBTQ, pessoas com diversidade funcional, minorias religiosas e étnicas e pessoas apátridas continuam a ver a transformação das instituições sociais como necessária. As reivindicações de transformação social podem parecer idealistas e ingênuas, mas, em retrospecto, as aspirações de transformação social em eras anteriores influenciam as realidades contemporâneas. De maneira mais específica, muitas das mudanças visíveis em faculdades e universidades nas últimas décadas refletem esforços anteriores de transformação institucional[17].


  Em uma entrevista de 2009, duas décadas após publicar seus artigos emblemáticos, Crenshaw refletiu sobre as experiências que a levaram a usar o termo interseccionalidade nas condições sociais mais amplas da época. Para ela, seu ativismo na faculdade e, de maneira mais específica, na faculdade de direito, revelou as inadequações tanto do antirracismo quanto das perspectivas feministas, limitações que tornaram esses dois projetos políticos incapazes de abordar completamente os problemas sociais que pretendiam remediar. Parecia não haver linguagem que pudesse resolver os conflitos entre os movimentos sociais antirracistas – que eram, nas palavras de Crenshaw, “profundamente sexistas e patriarcais” – e o ativismo feminista, no qual “a raça aparecia de uma forma um tanto paralela”[18]. Para Crenshaw, a ação social a que se referiam ambos os movimentos exigiam novos ângulos de visão. Esse problema social específico impulsionou sua busca de uma linguagem provisória que ela poderia utilizar para analisar e corrigir as limitações do pensamento monocategórico em relação a raça e gênero. Crenshaw descreve o que tinha em mente quando introduziu o termo interseccionalidade:


  Esse foi o engajamento ativista que me trouxe a este trabalho. E o próprio uso que fiz do termo “interseccionalidade” foi apenas uma metáfora [grifo nosso]. Estou surpresa com a forma como ele é superutilizado e subutilizado; às vezes, nem consigo mais reconhecê-lo na literatura. Eu estava simplesmente olhando para a forma como todos esses sistemas de opressão se sobrepõem. Mas, sobretudo, observava como no processo dessa convergência estrutural, a política retórica e a política identitária – baseadas na ideia de que sistemas de subordinação não se sobrepõem – abandonavam questões, causas e pessoas que eram de fato afetadas por sistemas de subordinação sobrepostos. Sempre me interessei tanto pela convergência estrutural quanto pela marginalidade política. Foi assim que cheguei no termo.[19]


  Para Crenshaw, interseccionalidade nomeia a convergência estrutural entre sistemas interseccionais de poder que criaram pontos cegos no ativismo antirracista e no ativismo feminista. Crenshaw indicou que os movimentos antirracistas e feministas estariam prejudicados enquanto vissem suas lutas de maneiras separadas e não interligadas. O racismo e o sexismo não apenas fomentaram as desigualdades sociais, mas também marginalizaram indivíduos e grupos que não se encaixavam facilmente em estruturas monocategóricas apenas de gênero ou de raça. Mulheres of color[a] permaneceram politicamente marginalizadas em ambos os movimentos, um resultado que refletiu os danos causados pelo racismo e pelo sexismo e limitou a eficácia política de ambos os movimentos. A compreensão de Crenshaw do termo interseccionalidade é importante para seu uso subsequente. Seu trabalho sugere que, desde o início, a ideia de interseccionalidade funcionou em múltiplos registros de reconhecimento da importância dos arranjos estruturais sociais de poder, de como as experiências individuais e coletivas refletem essas intersecções estruturais e de como a marginalidade política pode engendrar novas subjetividades e nova atuação[20].


  Até agora, é amplamente aceito que interseccionalidade é o termo que se fixou. De todas as palavras que Crenshaw poderia ter selecionado, e de todos os idiomas em que ele poderia ser significativo para pessoas que são adeptas dele, por que esse termo específico fez sentido para tantas pessoas quando Crenshaw o usou pela primeira vez? O comentário de Crenshaw de que seu uso do termo interseccionalidade era “apenas uma metáfora” dá uma pista importante.


  Muitas pessoas pensam nas metáforas como artifícios literários confinados à ficção e aos ensaios. No entanto, as metáforas também são importantes para moldar como as pessoas entendem as relações sociais e participam delas. Pessoas de todas as esferas da sociedade usam metáforas cotidianamente. Como fundamentais para o pensamento e para a ação, as metáforas ajudam pessoas a compreender e vivenciar uma coisa por meio dos termos de outra. Uma metáfora pode desencadear uma sensação instantânea de compreensão, proporcionando um senso imediato de conhecido ao que antes era desconhecido[21]. Essencialmente, a capacidade de pensar e agir é metafórica por natureza[22]. Como metáfora, a interseccionalidade nomeia um processo comunicativo contínuo que tenta entender raça em termos de gênero ou gênero em termos de classe. Em vez de seguir a cadeia de metáforas (raça é semelhante e diferente de gênero), a metáfora da interseccionalidade forneceu um atalho que se fundamentou nas sensibilidades existentes para poder enxergar as interconexões.


  O teórico cultural Stuart Hall dá outra pista para explicar por que a interseccionalidade como uma metáfora particular se alastrou tão rapidamente. Em um artigo publicado na década de 1990, Hall argumenta que as metáforas estão frequentemente ligadas à transformação social, às maneiras pelas quais as pessoas podem passar do que lhes é familiar para imaginar o desconhecido. Hall postula que as metáforas relacionadas com a transformação social devem fazer pelo menos duas coisas:


  Elas nos permitem imaginar como seria quando valores culturais predominantes fossem desafiados e transformados, as velhas hierarquias sociais fossem derrubadas e os velhos padrões e normas desaparecessem [...] e novos significados e valores, configurações sociais e culturais começassem a aparecer. No entanto, essas metáforas também devem ter valor analítico. Elas devem, de alguma forma, fornecer maneiras de pensar sobre a relação entre os domínios social e simbólico nesse processo de transformação.[23]


  Como metáfora relacionada à transformação social, a interseccionalidade invoca ambos os elementos. Ela surgiu em meio a lutas contínuas para resistir às desigualdades sociais provocadas pelo racismo, sexismo, colonialismo, capitalismo e sistemas de poder semelhantes. A metáfora da interseccionalidade poderia se mover entre e em todas essas formas de dominação, fornecendo uma visão instantânea de suas semelhanças e diferenças como uma forma de observar suas interconexões. A interseccionalidade como metáfora não determinou como seria a transformação social, nem mesmo a melhor maneira de chegar lá. Em vez disso, o uso da interseccionalidade como metáfora proveu valor analítico ao ligar as estruturas sociais e as ideias que as reproduzem – nos termos de Hall, os laços entre os domínios social e simbólico da mudança social. Para pessoas que, como Crenshaw, estavam interessadas na transformação social, a metáfora da interseccionalidade expressava as aspirações da época.


  A metáfora de Crenshaw era reconhecível por muitas pessoas porque invocava as relações espaciais tangíveis da vida cotidiana. Todas as pessoas estão localizadas no espaço físico e todas tiveram que seguir um caminho ou passar por algum tipo de intersecção. As pessoas poderiam pegar essa metáfora, imaginando diferentes tipos de caminhos e encruzilhadas, e utilizar a interseccionalidade como uma metáfora para entender coisas muito diferentes. A ideia de uma intersecção onde duas ou mais vias se encontram é uma ideia familiar no espaço físico e geográfico. As estradas ou caminhos não precisam ser retos ou pavimentados para provocar essa sensação de uma intersecção espacial. Todas as culturas têm intersecções ou lugares onde as pessoas se cruzam, sejam autoestradas ou caminhos parcamente indicados em uma floresta. Além disso, os lugares onde as pessoas se cruzam são amiúde locais de encontros, espaços onde diferentes tipos de pessoas se envolvem umas com as outras. Estar em uma intersecção ou passar por alguma é uma experiência familiar. Essa metáfora espacial também invoca a ideia de ver vários caminhos possíveis a partir de uma posição estratégica na intersecção e ter que enfrentar a decisão de qual caminho seguir. Nesse sentido, a própria metáfora espacial é irrestrita e sujeita a muitas interpretações. A interseccionalidade como metáfora funcionou tão bem por ser, concomitantemente, familiar e deveras elástica.


  Essa metáfora espacial que podia ser vista no mundo material promoveu, de maneira implícita, uma afirmação teórica mais abstrata sobre a estrutura social – a saber, que os lugares para os quais os sistemas de poder convergiram possivelmente fornecem melhores explicações para os fenômenos sociais que aqueles que ignoram tais intersecções. O racismo e o sexismo podem ser conceituados como fenômenos estruturais distintos, mas, examiná-los a partir de sua intersecção propicia novos ângulos de visão de cada sistema de poder, e de como eles se cruzam e divergem um do outro. Politicamente, a ideia de interseccionalidade também funcionou. O termo interseccionalidade englobou a convergência de vários projetos de justiça social e práticas críticas de longa data na academia.


  O uso que Crenshaw fez do termo interseccionalidade como uma metáfora para estruturar seu argumento tirou proveito desse poder da metáfora para propiciar um panorama instantâneo das relações sociais complexas durante um período de considerável mudança social. De maneira significativa, a metáfora de Crenshaw não se limitou a explicar o racismo, o sexismo e sistemas semelhantes de poder. A metáfora da interseccionalidade emergiu no contexto da resolução de problemas sociais causados por sistemas de poder múltiplos e aparentemente distintos. Em sua leitura cuidadosa dos artigos emblemáticos de Crenshaw sobre interseccionalidade, a filósofa Anna Carastathis[24] analisa como Crenshaw usou a interseccionalidade como um conceito “provisório” para conceber seu argumento sobre a resistência à opressão. Para pessoas envolvidas em projetos ativistas, a interseccionalidade permitiu que aquelas que utilizavam o termo entendessem, por exemplo, um racismo já conhecido a partir do ponto de vista de um sexismo ainda desconhecido, ou uma violência já conhecida contra mulheres of color como indivíduos do ponto de vista de uma análise menos conhecida da violência do colonialismo sancionada pelo Estado. Usar a interseccionalidade como metáfora propiciou um arcabouço útil, ainda ilimitado, para construir o significado do mundo social. Nesse sentido, a interseccionalidade como metáfora foi um convite a uma série de atores sociais que estavam pensando sobre coisas semelhantes em diferentes cenários sociais e de diversas posições estratégicas.


  A importância dessa metáfora em particular está em usar essas ideias sobre o espaço físico para aplicá-las a compreensões simbólicas mais amplas e menos visíveis de raça, classe e gênero. Usar a interseccionalidade como metáfora propiciou novas perspectivas acerca de cada sistema de poder, acerca de como esses sistemas se cruzam e divergem uns dos outros e acerca de possibilidades políticas sugeridas por essa nova análise. Nesse sentido, a metáfora da interseccionalidade como encruzilhada funciona bem como um mapa mental que incentiva as pessoas a olharem para intersecções particulares com o intuito de orientarem seu trabalho intelectual e prática política. Essa metáfora também promove uma nova visão do mundo social que pode ser revelada ao se trabalhar em intersecções específicas. Além disso, ela abrange ideias sobre a atuação humana e a intencionalidade em um espaço de indecisão.


  Quando Crenshaw ponderou a interseccionalidade como apenas uma metáfora, ela não pôde prever o impacto dessa metáfora específica, por sua influência, na investigação crítica e na mudança social. Em vez disso, o uso que Crenshaw fazia da interseccionalidade aparentemente disponibilizava a metáfora certa no momento certo. À medida que a interseccionalidade cresceu, a importância de seu pensamento metafórico tornou-se mais evidente. O uso da interseccionalidade como metáfora por Crenshaw não foi incidental para o desenvolvimento subsequente da interseccionalidade; pelo contrário, provou ser um pilar fundamental para a arquitetura cognitiva e para o pensamento crítico da interseccionalidade.


  POR QUE METÁFORAS IMPORTAM


  Se nomear as ideias que a interseccionalidade invoca fosse tão simples quanto escolher entre uma série de termos predeterminados já submetidos ao escrutínio acadêmico, faria sentido debater os méritos da interseccionalidade nesse universo de termos alternativos. A interseccionalidade pode não ser a melhor metáfora para explicar os fenômenos sociais, mas é a que mais tem persistido. Um certo número de intelectuais reconhece a importância da interseccionalidade como metáfora, mas ainda assim oferece alternativas que aparentemente explicam melhor a realidade social. Por exemplo, o uso que Ivy Ken[25] fez do açúcar como metáfora visa a uma compreensão fluida e mais fundamentada historicamente da interseccionalidade. Com o mapeamento de como o açúcar como ideia e produto é ao longo das relações históricas e contemporâneas do capitalismo, do racismo e do sexismo, a metáfora do açúcar sugerida por Ken é um ponto de entrada inovador e alternativo na constelação de ideias referenciadas pela interseccionalidade. O açúcar pode servir melhor para as ideias que a interseccionalidade invoca, mas de forma pragmática, teria funcionado também?


  O quebra-cabeça a ser resolvido aqui diz respeito ao motivo pelo qual o termo interseccionalidade continua a fazer sentido para tantas pessoas como uma forma preferida de conceituar um conjunto amorfo de ideias. O açúcar como metáfora pode fazer o mesmo trabalho metafórico que a interseccionalidade? A teoria da metáfora conceitual ajuda a explicar por que a interseccionalidade como metáfora persiste[26]. Por um lado, a interseccionalidade como metáfora fornece um dispositivo cognitivo para pensar sobre a desigualdade social nas relações de poder. Ela convida as pessoas a pensar além das perspectivas já conhecidas que consideram apenas raça ou apenas gênero a fim de lançar um novo olhar sobre os problemas sociais. Por outro lado, a interseccionalidade como metáfora fornece uma estrutura para aproveitar o que as pessoas já sabem sobre racismo para aprender sobre sexismo e vice-versa. De maneira significativa, como metáfora, a interseccionalidade sugere que racismo e sexismo estão relacionados, e que este é o primeiro passo para estabelecer correspondências conceituais entre esses dois construtos. Nesse sentido, utilizar a interseccionalidade como metáfora acaba com as análises monocategóricas para então focar nas correspondências conceituais ou relações entre racismo e sexismo. E esse processo não precisa se ater apenas a raça e gênero. O artigo de Crenshaw nomeou um ponto de partida para o desenvolvimento de correspondências conceituais.


  A interseccionalidade pode não ter nascido como uma metáfora conceitual central para a compreensão da desigualdade social, mas, com o tempo, tem funcionado cada vez mais como tal. O uso da metáfora tem sido, de maneira considerável, uma parte crucial da própria teorização social. Assim como a criação de significados sociais na vida cotidiana se baseia em metáforas, o conhecimento teórico também se baseia de alguma forma no pensamento metafórico para construir conhecimento. Em sua obra clássica Whose Science? Whose Knowledge? [A ciência de quem? O conhecimento de quem?][27], a filósofa feminista Sandra Harding analisa como as metáforas desempenharam um papel importante no processo de modelar a natureza e de especificar o domínio apropriado de uma teoria. Harding aponta que as metáforas são dimensões importantes na elaboração da teoria social; por exemplo, o caso de imaginar a sociedade em termos metafóricos – a sociedade como uma máquina, um organismo ou um computador – e, por conseguinte, mudar a metáfora central de um campo, muda sua orientação teórica para o mundo social. Apresentada originalmente no contexto dos estudos científicos críticos, essa perspectiva crítica desenvolvida pela filosofia feminista precedeu a atenção mais recente às metáforas como uma dimensão importante da teorização social[28]. Por exemplo, em seu livro The Art of Social Theory [A arte da teoria social], Richard Swedberg comenta sobre essas conexões entre as metáforas na vida cotidiana e as do sofisticado processo de teorização: “As metáforas são abundantes na linguagem cotidiana, nas artes e nas ciências. Seu poder pode ser imenso, como evidenciado pela metáfora do cérebro como um computador. De forma geral, ela é vista como uma metáfora que contribuiu para o surgimento da ciência cognitiva”[29]. Nesse sentido, a reflexão de Crenshaw de que a interseccionalidade é apenas uma metáfora subestima o poder das metáforas conceituais para a análise crítica.


  A metáfora da interseccionalidade sobre a conexão entre diferentes sistemas de poder provou ser importante para teorizar relações de poder e identidades políticas. Por exemplo, o estudo de Norocel[30] sobre o movimento populista de direita radical na Suécia fornece um exemplo importante de uso explícito tanto da teoria da metáfora conceitual quanto da interseccionalidade como metáfora. Norocel analisa como a direita radical usou a ideia de Folkhem (a casa do povo [sueco]) como uma metáfora conceitual para fundamentar seu projeto político. Como metáfora, Folkhem ajudou a estruturar masculinidades da direita radical, especificamente masculinidades heteronormativas, na intersecção entre gênero, classe e raça. Norocel também identifica a importância da teoria da metáfora conceitual para esse projeto:


  A escolha de uma certa metáfora conceitual em um contexto social específico [...] tem impacto crucial na maneira como estruturamos a realidade, determinando assim o que é explicado e [...] o que fica de fora dessa estrutura de inteligibilidade, destacando assim as várias relações de poder atuantes naquele discurso específico [...]. Em outras palavras, a análise das metáforas deve ser feita tendo em vista o próprio discurso em que estão inseridas.[31]


  No estudo de Norocel, a ideia de gênero, classe, raça e sexualidade propiciou uma metáfora de enquadramento que poderia ser estendida para explicar um fenômeno político em um contexto nacional específico.


  A teórica feminista Chela Sandoval também reconhece a importância das metáforas para teorizar as relações de poder. Em uma seção intitulada “Power in Metaphors” [O poder nas metáforas] em seu livro emblemático Methodology of the Oppressed [Metodologia das pessoas oprimidas][32], Sandoval descreve como diferentes metáforas destacam distinções importantes entre entendimentos hierárquicos e pós-modernos de poder. Imaginar relações de poder como uma pirâmide hierárquica difere bastante de imaginar relações de poder por meio de uma metáfora plana e espacial de centros e margens. Sandoval observa que o afastamento de um “modelo soberano” hierárquico de poder permite que o poder seja figurado como uma força que circula horizontalmente:


  Como no modelo de poder anterior, soberano e piramidal, a posição de cada pessoa cidadã pode ser distintamente mapeada nessa grade de poder horizontal plana pós-moderna de acordo com atributos como raça, classe, gênero, idade ou orientação sexual, mas essa circulação reterritorializada de poder rediferencia, agrupa e classifica identidades de maneiras distintas. Por estarem situadas horizontalmente, parece que tais identidades-como-posições politizadas podem acessar da mesma maneira suas próprias e únicas formas raciais, sexuais, nacionais ou de gênero de poder social. Tais constituintes são então percebidos como se falassem “democraticamente” uns com os outros e em oposição uns aos outros, numa troca que é lateral, horizontal – não piramidal –, embora parta de localizações geográficas, de classe, etárias, sexuais, raciais ou de gênero espacialmente diferentes.[33]


  Essa guinada metafórica tem implicações importantes para a interseccionalidade[34]. A interseccionalidade como uma metáfora conceitual central tem se alastrado bem, estimulando muitos trabalhos inovadores no âmbito da interseccionalidade. No entanto, o uso do pensamento metafórico para a análise interseccional levanta várias questões. Alguns aspectos da interseccionalidade como metáfora funcionam mais para abordar certos problemas sociais e menos para abordar outros? Que experiências as pessoas precisariam trazer para o uso metafórico da interseccionalidade para que este tenha significado?


  A crítica levanta uma questão válida sobre os limites da interseccionalidade como metáfora quando usada para invocar a imagem de uma encruzilhada literal. Em seu livro emblemático Borderlands/La Frontera: The New Mestiza [Fronteiras/La Frontera: a nova mestiza][35], a escritora feminista chicana Gloria Anzaldúa expande a metáfora da interseccionalidade como uma encruzilhada literal administrada por policiais de trânsito para a metáfora da fronteira como um ponto de encontro. A fronteira é também um lugar que reflete as relações sociais da fronteira física que influenciaram as experiências de Anzaldúa, que cresceu no sul do Texas. Nesse sentido, fronteiras são locais estruturais que refletem relações hierárquicas de poder e estão fora das categorias aceitáveis de pertencimento[36]. Os espaços de fronteira mostram o funcionamento das relações de poder hierárquicas, ou os efeitos sedimentados de, nas palavras de Sandoval, um “modelo piramidal soberano de poder”. Mas a fronteira de Anzaldúa é, ao mesmo tempo, uma maneira de descrever as experiências de transitar por espaços marginais, fronteiriços e de forasteiro em espaços criados por diversos tipos de fronteira. Esse é o potencial para trocas “democráticas” em espaços fronteiriços ou interseccionais.


  O trabalho de Anzaldúa ilustra as possibilidades e limitações das metáforas espaciais de poder. Como AnaLouise Keating[37] aponta, Anzaldúa é geralmente definida como uma autora “lésbica-feminista chicana”, mas ela se descreveu de forma mais ampla como alguém que está em vários limiares, ao mesmo tempo dentro e fora de múltiplas coletividades. Anzaldúa é comprometida com múltiplos movimentos e se situa em múltiplos mundos:


  “Seu compromisso é com La Raza, o movimento chicano”, dizem as pessoas de minha raça. “Seu compromisso é com o Terceiro Mundo”, dizem minhas amizades negras e asiáticas. “Seu compromisso é com seu gênero, com as mulheres”, dizem as feministas. Depois, há meu compromisso com o movimento gay, com a revolução socialista, com a Nova Era, com a magia e o ocultismo. E há minha afinidade com a literatura, com o mundo da pessoa artista. O que eu sou? Uma feminista lésbica do terceiro mundo com inclinações marxistas e místicas. Então me cortavam em fragmentos pequeninos e marcavam cada pedaço com um rótulo.[38]


  Anzaldúa usa suas experiências com vários grupos como a base de sua análise, embora ela tenha menos interesse em ter liberdade de se extrair de vários grupos para se encontrar e mais interesse em compreender como sua semelhança e sua diferença dos múltiplos grupos fomentam novas experiências de si. Como Keating descreve esse posicionamento: “Embora cada grupo contingencie a adesão de membros a seu próprio conjunto de regras e demandas que, com frequência, são excludentes, Anzaldúa recusa todas elas sem rejeitar as pessoas ou grupos”[39]. Para a autora, a fronteira sugere não apenas um lugar para abrigar experiências, mas também uma forma de trabalhar, tanto política quanto intelectualmente.[40]


  A interseccionalidade pode ser a metáfora que se tornou o descritor para descrever o próprio campo, mas a metáfora espacial da fronteira também aprofunda entendimentos acerca da intersecção nas relações de poder. O trabalho de Anzaldúa conecta experiências, metáforas espaciais, poder e engajamento político, sinalizando uma abordagem importante para a teorização crítica. Ao discutir a importância do trabalho de Gloria Anzaldúa no âmbito da interseccionalidade, Patrick R. Grzanka descreve a metáfora da “fronteira” de Anzaldúa como uma metáfora que significa uma paisagem geográfica, afetiva, cultural e política que não pode ser explicada pela lógica binária (negro/branco, gay/heterossexual, mexicano/estadunidense etc.) ou mesmo pela noção de liminaridade, ou seja, o espaço entre uma coisa e outra. Para Anzaldúa, as fronteiras são um espaço muito real de relações sociais reais que não podem ser captadas pela teoria social existente. Grzanka descreve as conexões entre a metáfora da interseccionalidade e a das fronteiras:


  O trabalho de Anzaldúa exemplifica o conceito de interseccionalidade talvez melhor que a metáfora do cruzamento no trânsito tão central para o campo e para a articulação inicial do conceito de Crenshaw, porque Anzaldúa nega qualquer lógica que presuma que tenham existido em dado momento pequenas dimensões de diferença que colidiram em algum ponto específico: nas fronteiras, mistura, hibridez, síntese inacabada e amalgamação imprevisível já estavam acontecendo desde sempre e estão sempre em andamento.[41]


  Nesse sentido, o conceito de fronteira ilustra o poder da metáfora que, nesse caso, não só complementa, mas também aprofunda a postura metafórica da interseccionalidade.


  Como metáforas, nem a interseccionalidade nem a ideia das fronteiras imprimem coerência, consistência ou conclusão. Ambas viajam, às vezes trabalhando juntas em alguns projetos e separadas em outros. Elas ilustram que, quando um conceito é estruturado por uma metáfora, ele é apenas parcialmente estruturado e pode ser estendido de algumas maneiras, mas não de outras[42]. As metáforas fornecem uma imagem mental holística de fenômenos inter-relacionados, bem como novos insights e ângulos de visão sobre as relações sociais. As heurísticas oferecem ferramentas para investigar as ideias que surgem por meio do pensamento metafórico da interseccionalidade. As heurísticas fornecem ferramentas de raciocínio em geral usadas para resolver problemas. Elas são versáteis e podem ser aplicadas a uma série de questões específicas.


  O PENSAMENTO HEURÍSTICO DA INTERSECCIONALIDADE


  Heurísticas são técnicas para resolução, aprendizagem e descoberta de problemas sociais. Assim, o pensamento heurístico informa como as pessoas abordam novos e velhos enigmas, sejam eles problemas sociais no mundo social ou enigmas a respeito de como pensar melhor a produção intelectual. Em seu uso no cotidiano, as heurísticas incluem técnicas tais como usar regras baseadas na prática, fazer suposições fundamentadas e confiar no bom senso. Esse uso de heurísticas baseia-se em experiências cotidianas com o intuito de moldar estratégias de ação na vida diária. Em seu sentido mais técnico, as heurísticas também fornecem um conjunto de suposições ou lentes provisórias que podem ser usadas em uma disciplina acadêmica ou campo de estudo para resolver problemas sociais. De acordo com Abbott[43], “heurística é a ciência de encontrar novas formas de resolver problemas”.


  Em suma, por um lado, o uso metafórico da interseccionalidade propicia novos ângulos de visão sobre muitos tópicos. Esse uso sugere que seria benéfico deixar de ver os fenômenos sociais como separados e distintos e passar a encarar as interconexões entre eles. Por outro, usar a interseccionalidade como uma heurística aponta para estratégias de ação sobre como avançar na resolução de problemas sociais e na luta contra os enigmas existentes. As heurísticas informam as questões para um determinado estudo, para um plano de ação política e para a resolução de problemas da vida cotidiana. As heurísticas oferecem orientação, como regras práticas ou práticas comuns, para a ação social. O senso comum, as regras da interseccionalidade tidas como certas, como uma heurística, fornecem assim um vocabulário preliminar para a produção intelectual e a práxis da interseccionalidade.


  Utilizar a interseccionalidade como uma heurística facilitou o processo de repensar o conhecimento existente – a saber, problemas sociais como violência, instituições sociais como trabalho e família e construtos sociais importantes como identidade. O artigo clássico de Kimberlé Crenshaw “Mapping the Margins: Intersectionality, Identity Politics, and Violence against Women of Color” [Mapeando as margens: interseccionalidade, política identitária e violência contra mulheres of color][44] ilustra o uso heurístico da interseccionalidade para repensar o conhecimento existente sobre a violência como um problema social. A preocupação imediata de Crenshaw era analisar a violência contra mulheres of color, com o objetivo de fortalecer o ativismo de base e as reações jurídicas a ele. Na falta do termo interseccionalidade, Crenshaw utiliza a heurística existente de raça/classe/gênero como fenômenos interconectados como um ponto de partida para a resolução de problemas relativos à violência. Nesse sentido, sua abordagem ilustra o uso da interseccionalidade (a heurística de raça/classe/gênero) como uma forma de gerar conhecimento utilizável para as ciências sociais como um instrumento para a “resolução de problemas sociais”[45].


  Ainda assim, no contexto da utilização da heurística raça/classe/gênero, ela reconhece suas limitações para seu projeto particular e o adapta para seu contexto específico. Crenshaw manteve a ideia de interseccionalidade, mas incorporou e considerou categorias mais adequadas para mulheres of color. De maneira específica, Crenshaw subestima a classe como categoria explicativa para tratar da violência contra mulheres of color. Em vez disso, ela inclui a categoria “status de imigrante”, que em si mesmo é um construto que invoca discursos de nação (status de cidadania) e etnia (cultura como indicador de cor, raça e, muitas vezes, religião). Por meio dessa adaptação, Crenshaw argumenta que a combinação provisória de raça, gênero e status de imigrante se ajusta melhor às experiências do grupo em questão, bem como aos problemas sociais com a violência que elas enfrentaram. No entanto, nem a estrutura existente de raça/classe/gênero nem a nova estrutura que enfatiza raça, gênero e status de imigrante foram suficientes por si só. Crenshaw então oferece o termo interseccionalidade como uma forma de responder ao desafio de resolver problemas sociais que não poderiam ser incorporados na rubrica raça/classe/gênero. Essa mudança de raça/classe/gênero para interseccionalidade ilustra a utilidade das heurísticas – ironicamente, nesse caso, ao nomear a interseccionalidade.


  Certamente as análises da violência, bem como as categorias interseccionais que foram usadas para estudá-la, se expandiram tremendamente desde o artigo emblemático de Crenshaw. Como a violência contra mulheres tem sido um catalisador poderoso para a interseccionalidade, as análises interseccionais deste tópico, além de bem difundidas, também informaram ativismo político e políticas públicas[46]. As análises da violência que se baseiam na interseccionalidade reaparecem em uma ampla gama de tópicos, como a violência do militarismo e da guerra praticada pelo Estado-nação[47], a forma como o direito penal internacional trata a violência sexual e étnica e o discurso de ódio como parte das relações de violência[48]. As soluções para a violência contra mulheres seguirão improváveis se tal violência for imaginada através de lentes monocategóricas, como as lentes de gênero de perpetradores homens e vítimas mulheres, ou as lentes raciais que colocam a violência policial contra homens negros estadunidenses acima da violência doméstica contra mulheres negras estadunidenses. Ver a violência através de uma lente interseccional tem o potencial de criar formas de política transversal para enfrentá-la[49].


  Usar a interseccionalidade como heurística facilitou o processo de repensar as instituições sociais, como trabalho, família, mídia, educação, saúde e instituições sociais fundamentais semelhantes por meio do que parecem ser abordagens heurísticas bastante diretas. Um ponto forte do pensamento heurístico diz respeito a como é fácil utilizá-lo para criticar o conhecimento existente e postular novas questões. Por exemplo, no que diz respeito ao estudo do trabalho, fazer perguntas simples como: “Isso se aplica a mulheres?” ou “O trabalho de pessoas escravizadas está incluído na definição de trabalho?” ou “Por que trabalhadores brancos e homens são o foco dos estudos do trabalho?” identifica áreas que recebem ênfase exagerada ou insuficiente para a com­preensão do trabalho. As experiências de um determinado grupo de trabalhadores industriais homens, brancos da classe trabalhadora ou gerentes e executivos de classe média, também brancos e homens, atraíram a maior parte da atenção acadêmica. Quais são os efeitos de tratar as descobertas acerca desse grupo em particular como universais na produção acadêmica que diz tratar de trabalho? A eficácia do pensamento heurístico reside em sua simplicidade – seu uso muda as perspectivas estabelecidas sobre o conhecimento e a prática. A heurística de perguntar como uma estrutura interseccional mudaria o que é considerado fixo e fixaria o que estava em fluxo sinaliza uma mudança radical no processo de produzir conhecimento.


  As grandes mudanças na produção intelectual sobre trabalho na sociologia depois da introdução da interseccionalidade ilustram esse processo. Em primeiro lugar, o trabalho remunerado de um determinado grupo de homens que trabalham em empregos específicos em sociedades ocidentais não é mais considerado sinônimo de trabalho. A interseccionalidade abriu a porta para redefini-lo. O trabalho constitui um conceito importante que abarca uma produção intelectual cheia de nuances acerca de como a organização do mercado de trabalho, a segregação ocupacional, o equilíbrio entre trabalho e família e os aspectos do trabalho reprodutivo remunerado e não remunerado sustentam desigualdades sociais complexas. Esses temas propiciaram um terreno bastante rico para estudos interseccionais, desde a época dos estudos de raça/classe/gênero até análises contemporâneas acerca do capitalismo global[50]. Refletindo as origens dos movimentos sociais dos estudos de raça/classe/gênero, a produção acadêmica interseccional sobre o trabalho na década de 1980 examinou os mercados de trabalho segmentados e as maneiras pelas quais mulheres e pessoas of color eram encaminhadas para empregos ruins e trabalhos sujos[51] Com base nas análises do capitalismo que examinaram como empregos bons e ruins dos mercados de trabalho foram organizados usando desigualdades sociais de gênero, raça e classe econômica, os estudos sobre trabalho doméstico, mais especificamente, abriram a porta para mostrar como o trabalho era fundamental para a exploração de mulheres e homens of color[52]. Essa produção acadêmica fundamental sobre o trabalho foi prenúncio de orientações importantes da pesquisa contemporânea no campo das ciências sociais como, por exemplo, intersecções de raça e gênero no mercado de trabalho[53], o processo de dessegregação do ambiente de trabalho no setor privado[54], a situação de profissionais homens negros estadunidenses no local de trabalho[55] e os contornos emergentes do trabalho reprodutivo remunerado[56].


  O uso da interseccionalidade como heurística também se mostrou deveras valioso para repensar os importantes construtos sociais de identidade e subjetividade. A ideia do senso comum de que a identidade individual é moldada por vários fatores cuja proeminência muda de um contexto social para outro deve muito à facilidade de utilização da interseccionalidade como heurística. Em um nível básico, uma pessoa não precisa mais perguntar: “eu sou negra ou sou mulher ou sou lésbica antes de qualquer coisa?”. A resposta de ser simultaneamente negra e mulher e lésbica expande esse espaço de subjetividade para abarcar múltiplos aspectos da identidade individual. Em vez de uma identidade fixa e essencialista que uma pessoa carrega de uma situação para outra, as identidades individuais agora são vistas como desempenhadas de forma diferente entre um contexto social e outro[57]. O processo de construção de um senso único de identidade que se baseia em múltiplas possibilidades gerou novas questões sobre como essas identidades foram interconectadas e são interdependentes, em vez de como elas foram ou deveriam ser classificadas[58].


  A interseccionalidade não é uma teoria da identidade, mas muitos acadêmicos e ativistas intelectuais a entendem através dessa lente, sobretudo porque o uso heurístico da interseccionalidade aplicada ao tópico da identidade é comum. Dada a atenção desordenada devotada à identidade e sua aparente associação com a interseccionalidade, voltar ao trabalho de Stuart Hall, escrito mais ou menos na mesma época que o de Butler, pode ser útil. Ao contrário de Butler, Hall afirma que tanto a natureza performativa da identidade quanto os arcabouços das estruturas sociais são importantes:


  A identidade não é um conjunto de atributos fixos, a essência imutável do eu interior, mas um processo de posicionamento em constante mudança. Temos a tendência de pensar que a identidade nos leva de volta às nossas raízes, à parte de nós que permanece essencialmente a mesma ao longo do tempo. Na verdade, a identidade é sempre um processo nunca concluído de devir – um processo que envolve a variação de identificações em vez de um estado de ser singular, completo, terminado.[59]


  Outra linha intelectual examina a identidade em relação à desigualdade social e à ação política, como, por exemplo, as possibilidades de categorias de identidade como coalizões em potencial[60], ou estudos de caso acerca de como dar atenção a identidades que se interseccionam cria solidariedade e coesão para a mobilização de diversos movimentos em democracias participativas[61].


  Usar a interseccionalidade como heurística não só facilitou o repensar do conhecimento existente – violência e problemas sociais semelhantes, trabalho e instituições sociais semelhantes, bem como identidade e construtos sociais semelhantes – mas também trouxe novos sistemas de poder ao panorama geral. A análise interseccional agora incorpora sexualidade, etnia, idade, capacidade e nação como categorias de análise semelhantes[62]. De forma mais específica, o aumento da atenção direcionada aos temas nação, nacionalismo, Estado-nação e identidade nacional tem como objetivo alinhar as relações de poder da nação com análises estruturais sobre racismo, capitalismo e patriarcado[63]. A literatura sobre o Estado-nação e suas políticas de cidadania tem se beneficiado de estruturas interseccionais; é o caso da análise do Estado racial feita por Goldberg[64] ou do estudo de Evelyn Glenn[65] sobre trabalho, cidadania estadunidense e o poder do Estado-nação. Estruturas interseccionais também aprofundaram a compreensão das ideologias nacionalistas, como evidenciado na análise sobre masculinidade e nacionalismo feita por Joane Nagel[66] ou na obra clássica de George Mosse[67] sobre nacionalismo e sexualidade. O comportamento político de grupos subordinados à medida que visam se empoderar também gerou análises interseccionais como, por exemplo, o estudo etnográfico de Ana Ramos-Zayas[68] sobre a identidade porto-riquenha, em um bairro de Chicago, que ilustra os benefícios de incorporar o nacionalismo aos estudos sobre política local. As análises interseccionais do poder do Estado-nação se expandiram para considerar também processos transnacionais, por exemplo, ao inserir análises do turismo transnacional em processos interseccionais de autonomia erótica, descolonização e nacionalismo[69].


  O uso heurístico da interseccionalidade gerou uma enorme quantidade de novos conhecimentos, muito mais que qualquer indivíduo ou grupo de indivíduos pode analisar. Quando este livro foi escrito, alguns campos de estudo já haviam acumulado evidências acadêmicas suficientes para explorar os modelos de estudos interseccionais em suas próprias áreas de investigação. O uso heurístico da interseccionalidade na sociologia, história, antropologia, educação, serviço social e disciplinas estabelecidas semelhantes certamente suscitou um número considerável de pesquisas publicadas. No entanto, essas comunidades de investigação trazem suas próprias estruturas interpretativas e convenções acadêmicas para o conteúdo do conhecimento interseccional criado dentro de seus parâmetros. Usar a interseccionalidade como uma heurística tem o potencial de fomentar a reforma disciplinar. Em contrapartida, campos interdisciplinares de investigação, como estudos sobre mulheres, gênero e sexualidade; estudos étnicos; estudos sobre negros; estudos sobre a mídia; estudos sobre estadunidenses; e os estudos culturais desfrutam de semelhante uso heurístico da interseccionalidade, mas enfrentam menos barreiras disciplinares. Esses campos interdisciplinares geralmente dão mais liberdade intelectual, mas muitas vezes à custa de menos apoio institucional. Eles também estão limitados a atitudes de reforma, desta vez não de seus próprios arcabouços e práticas, mas das universidades que os abrigam.


  Em algum momento, a pessoa esbarrará nas limitações do pensamento heurístico. Nesse sentido, os modos como os estudos de raça/classe/gênero têm se desdobrado desde a década de 1980 podem servir de alerta para a vasta quantidade de dados que atualmente está sendo produzida pelo uso heurístico da interseccionalidade. Os estudos de raça/classe/gênero estabeleceram bases substanciais para o uso metafórico e heurístico da interseccionalidade. Intelectuais e ativistas que trabalham nos campos dos estudos de raça/classe/gênero assim como esforços interdisciplinares semelhantes usavam rotineiramente a frase “raça, classe e gênero” para uma ampla gama de projetos[70]. O uso heurístico de “raça, classe e gênero” como um termo substituto provisório para a miríade de projetos que surgiram nas disciplinas acadêmicas e entre elas catalisou uma produção intelectual considerável. Entender raça, classe e gênero como fenômenos interconectados aparentemente implicava um vago conjunto de suposições: (1) raça, classe e gênero não se referiam a sistemas de poder singulares, e sim interseccionais; (2) desigualdades sociais específicas refletem essas relações de poder de um contexto para o outro; (3) identidades individuais e coletivas (grupais) de raça, gênero, classe e sexualidade são socialmente construídas dentro de múltiplos sistemas de poder; e (4) os problemas sociais e os métodos para resolvê-los são fenômenos que se interseccionam de maneira semelhante. Cada uma dessas premissas serviu como ponto de partida para uma série de projetos. A interseccionalidade extraiu e expandiu o uso heurístico desses pressupostos que fundamentam os estudos de raça/classe/gênero.
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